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Juristas acreditam que dois dos primeiros processos movidos contra inimigos políticos do presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, estão em vias de extinção. As ações foram ajuizadas pela Procuradoria do Distrito Leste de Virgínia, parte
do Departamento de Justiça dos EUA (DOJ), mas as denúncias estão sob escrutínio por fragilidade das provas.

As ações foram ajuizadas contra James Comey, ex-diretor do FBI, e Letitia James, procuradora-geral de Nova York.
Comey é acusado de ter mentido ao Congresso dos EUA sobre investigações da interferência russa nas eleições de 2016,
enquanto James foi denunciada por fraude bancária — fornecimento de informações falsas em documentos financeiros.

O juiz federal William Fitzpatrick criticou duramente, em uma audiência
para esclarecer as provas, a conduta da procuradora Lindsey Halligan,
responsável pelos casos. “A atitude do governo foi a de denunciar
primeiro e investigar depois.”

A atuação de Halligan está no centro da disputa que pode desqualificar
as denúncias. A procuradora, que foi nomeada para o cargo em
setembro, terá de dar explicações em uma audiência de instrução sobre
falhas aparentes nas denúncias. Trump pressionou a procuradora
publicamente, por meio de sua rede Truth Social, a denunciar os dois
desafetos.

Nesse caso, a procuradora vai, de certa forma, a julgamento. Isto é, vai
se sentar no banco das testemunhas para ser submetida à inquirição
cruzada pelos advogados dos réus e defender as denúncias com provas
convincentes. A procuradora-geral dos EUA, Pamela Bondi, passará
pelo mesmo procedimento.

A pedido dos advogados dos réus, os juízes encarregados de presidir os julgamentos terão outra opção, que também pode
ser problemática para a acusação: eles poderão ordenar a abertura de um processo de discovery.

Esse processo obrigará o Departamento de Justiça a revelar à defesa tudo o que tem em seus arquivos contra os réus,
incluindo comunicações internas e outros documentos que precederam a decisão dos procuradores do DOJ de processá-
los.

Mais do que isso, os juízes podem ordenar uma audiência probatória, que incluirá testemunhos dos procuradores do
Distrito Leste de Virgínia que se recusaram a processar os réus porque, no entendimento deles, não havia provas
suficientes para fazê-lo.

Ações vingativas
Nos EUA, “ações vingativas” — às vezes seguidas pela expressão “ações seletivas” — se referem a denúncias motivadas
pela intenção de acusadores de punir um réu específico por ele exercer seu direito constitucional ao devido processo.

Essa é a definição geral. Mas o termo se refere também a uma forma de má conduta da acusação, em que o sistema
judicial é usado para fins de retaliação contra um réu por ele ter, por exemplo, processado uma autoridade ao exercer suas
funções – não porque haja uma base jurídica legítima para isso.

De forma geral, essa é uma alegação que os membros do Ministério Público podem derrubar com alguma facilidade,
porque o ônus da prova cabe, primeiramente, aos réus. Eles têm de provar que os procuradores ou promotores agiram de
má-fé com o propósito de retaliá-los. No entanto, se a defesa for bem-sucedida nessa missão, o ônus da prova passa para a
acusação.
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Nas investigações do “escândalo de Watergate”, por exemplo, o ex-presidente Nixon e seus colaboradores escaparam
dessa acusação porque atuaram no escuro. E, portanto, foi difícil provar as más intenções do governo.

Pressão nas redes
No caso das “caças às bruxas” de Trump, no entanto, a coisa muda de figura porque o presidente entregou o ouro à defesa
– e ao resto do mundo. Na Truth Social, Trump pressionou abertamente Pamela Bondi para processar seus supostos
“inimigos políticos”.

A começar por James Comey, o ex-diretor do FBI que comandou as investigações sobre o conluio da Rússia com a
campanha eleitoral de Trump em 2016 – o escândalo apelidado de “Russiagate”. Trump chamou Comey, entre outros
epítetos, de “escória mentirosa” e “vazador e mentiroso”.

E acrescentou: “Pam, nada está sendo feito, não podemos adiar mais”. A razão era a de que as possíveis acusações contra
Comey estavam próximas do vencimento dos cinco anos de prescrição.

Em outra postagem, ele escreveu: “Pam: … E quanto a Comey, Adam “Shifty” Schiff, Leticia??? Todos eles são culpados
até o inferno… JUSTIÇA DEVE SER FEITA, JÁ!!!” (Trump sempre acrescenta um “t” ao sobrenome de Adam Schiff,
que liderou o primeiro processo de impeachment contra ele, para soar como shit).

Além disso, Trump forçou o pedido de demissão do então procurador-chefe do Distrito Leste de Virgínia, Erik Siebert,
porque ele se recusou a processar James Comey e Letitia James porque não havia provas suficientes para fazê-lo. Siebert
fora nomeado pelo próprio Trump.

Em seu lugar ele nomeou para exercer interinamente o cargo Lindsey Halligan, sua ex-advogada e então sua assessora na
Casa Branca, sem qualquer experiência de atuação no Ministério Público.

Ela levou a tempo as acusações contra Comey a um grand jury. E foi a única a assinar as denúncias, porque nenhum
procurador de carreira da Procuradora de Virgínia concordou em juntar-se a ela. Com informações adicionais do National
Review, SCTUSblog, The Hill, Reuters, MSNBC, NBC e Wikipédia.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-nov-11/acoes-do-governo-dos-eua-contra-desafetos-de-trump-caminham-para-extincao/
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